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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

O Ministério da Educação (MEC), com o objetivo de
orientar a formulação de políticas públicas relativas ao ensino
fundamental, decidiu contratar serviço de consultoria para a
realização de estudos acerca do impacto da violência doméstica
na aprendizagem.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens
subseqüentes.

��� Para a contratação do referido serviço, o MEC pode optar
pela realização de uma licitação de tipo melhor técnica.

��� Para a contratação do referido serviço, o MEC pode utilizar
a modalidade concorrência, mas não pode utilizar a
modalidade concurso.

��� A escolha da modalidade licitatória para a contratação do
referido serviço configura exercício de poder vinculado.

��� Considerando que a Universidade de Brasília (UnB) é uma
fundação pública incumbida da realização de atividades de
ensino, pesquisa e extensão, é correto afirmar que a UnB
poderia ser contratada sem licitação para prestar a referida
consultoria.

Com relação a concursos públicos, julgue os itens que se seguem.

��� A Constituição da República atribui expressamente o dever
de realizar concursos públicos às administrações direta e
indireta, mas não à administração fundacional, motivo pelo
qual seria constitucional que uma lei ordinária federal
eximisse as fundações públicas voltadas à educação do dever
de realizar concurso público.

��� Um sistema de cotas que reservasse para negros 10% das
vagas de concursos públicos federais somente poderia ser
estabelecido mediante emenda à Constituição da República.

��� Não violaria a Constituição da República uma lei ordinária
federal que fixasse em 10% o percentual de cargos e
empregos públicos a serem reservados, nos concursos
públicos, para pessoas portadoras de deficiência.

Acerca das licitações e dos contratos celebrados pela
administração pública, julgue os itens seguintes.

�	�  A forma escrita é requisito de validade de todos os contratos
celebrados por instituições públicas de ensino, inclusive no
caso de pequenas compras de pronto pagamento.

�
� Para o direito administrativo, uma licitação é dispensável
quando, apesar de haver condições de competitividade que
tornam possível a realização de procedimento licitatório, a
lei determina que a sua realização é facultativa.

��� Dada a necessidade de preservar a livre concorrência, é
vedado que o edital de uma concorrência pública referente à
aquisição de bens de informática determine que, se as duas
melhores propostas forem equivalentes, um concorrente que
houver ofertado bens produzidos com tecnologia
desenvolvida no Brasil terá preferência sobre um concorrente
que houver ofertado bens produzidos no país com tecnologia
desenvolvida no exterior.

��� Nos casos em que a lei exige a realização de licitação prévia
para a contratação de serviços de informática, é vedado que
a administração pública opte pela modalidade de pregão.

��� Não invalida uma licitação na modalidade de pregão o fato
de não se publicar no Diário Oficial a íntegra do edital de
licitação, mas apenas um aviso de convocação aos
interessados que defina o objeto da licitação e indique os
locais, as datas e os horários em que se pode ter acesso à
íntegra do edital.

��� No pregão, se a oferta de valor mais baixo representar menos
que 90% da segunda proposta mais vantajosa para a
administração, o seu autor será imediatamente proclamado
vencedor da licitação.

A União pretende instituir uma nova universidade
federal que será chamada de Universidade do Mar (UMAR), pois
terá como objetivo a formação de profissionais ligados à
exploração de recursos marinhos. A UMAR deverá ter sede em
Fernando de Noronha – PE e adotar a forma de uma fundação
com personalidade de direito privado.

Em face dessa situação hipotética, julgue os itens subseqüentes.

��� Para a criação da UMAR, é condição necessária a aprovação
de lei federal complementar que autorize a União a instituir
a referida fundação. 

��� A UMAR somente adquirirá personalidade jurídica no
momento da inscrição de seus atos constitutivos no
competente registro civil.

��� Se a UMAR for instituída mediante portaria do ministro da
Educação, ela terá subordinação hierárquica ao MEC.

��� Não obstante a UMAR ter personalidade jurídica de direito
privado, incidiriam sobre ela as mesmas regras de licitações
que são aplicáveis às autarquias federais.

Para criar o campus da Universidade do Mar (UMAR),
a União decidiu desapropriar uma determinada parcela do
território de Fernando de Noronha – PE, parcela esta que abrange
terras estaduais, municipais e particulares.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

�	� Para fins de constituição do referido campus universitário, a
União não poderia  desapropriar terrenos de propriedade do
estado de Pernambuco – PE, exceto se contasse com a
autorização do governador do estado ou da Assembléia
Legislativa pernambucana. 

�
� A indenização das terras de propriedade particular deve ser
prévia e a remuneração dos particulares pode ser feita tanto
em dinheiro quanto em títulos da dívida pública.

��� Se, por um erro na medição das terras, a União ocupasse
parte de um terreno particular que não havia sido
desapropriado e, nele, construísse o prédio da Faculdade de
Ciências Biológicas da referida universidade, o proprietário
do terreno teria o direito de retomar a posse de seu terreno,
desde que indenizasse a administração pública pelas
benfeitorias nele realizadas.
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Considerando que a UMAR é uma fundação pública, julgue os

itens que se seguem.

��� Seria constitucional um decreto do presidente da República

que criasse novos cargos de professor da UMAR, desde que
a criação desses cargos não acarretasse gastos superiores à

receita orçamentária prevista para a referida fundação.

��� Os agentes de segurança da UMAR que atuam na vigilância

de laboratórios somente exerceriam poder de polícia
administrativa no caso de serem ocupantes de cargos ou

empregos públicos.

��� Se o diretor da Faculdade de Ciências Biológicas da UMAR

solicitasse a uma secretária da referida faculdade que
realizasse uma ligação telefônica para a reitoria da UnB, esse

pedido configuraria exercício do poder hierárquico.

��� Se o coordenador de graduação da Faculdade de Ciências

Biológicas da UMAR editar um regulamento que estabeleça
os parâmetros formais a serem observados na elaboração de

trabalhos acadêmicos, a edição dessa norma implicará
exercício de poder normativo.

���� Se um professor da UMAR constatasse que ele havia
calculado erroneamente a nota final de um determinado

estudante e que, em virtude desse equívoco, o referido aluno
havia sido reprovado em uma certa disciplina, o professor

poderia providenciar de ofício a retificação da nota do
estudante, mesmo no caso de já haver expirado o prazo de

recurso contra a reprovação.

Rodrigo, estudante do curso de Oceanografia da

fundação pública Universidade do Mar (UMAR), faltou a oito
aulas da disciplina Introdução à Oceanografia e, como essa

disciplina tem trinta aulas, o professor reprovou Rodrigo, em
respeito à regra legal que determina como requisito para a

aprovação uma freqüência mínima de 75% das aulas. Rodrigo,
porém, considerou ilícita a sua reprovação, pois ele havia

demonstrado tempestivamente ao professor que duas de suas
faltas eram justificadas nos termos do estatuto da UMAR e que

este diploma normativo determinava que as faltas justificadas não
deveriam ser contabilizadas para fins de aferição de assiduidade.

Em face dessa situação hipotética, julgue os itens subseqüentes.

���� Rodrigo poderia pleitear a anulação judicial da referida

reprovação, mesmo que não houvesse esgotado todos os
recursos administrativos possíveis contra o ato de

reprovação. 

���� Para receber da UMAR uma indenização por danos materiais

derivados da reprovação, Rodrigo precisaria demonstrar que
o referido professor agiu com negligência.

��	� Se a UMAR demonstrasse que o professor  agira
dolosamente, ela não poderia ser condenada a indenizar

Rodrigo por danos morais, pois o dolo do agente público
elide a responsabilidade do Estado.

Um professor que determina a reprovação de um estudante por

este não ter alcançado o nível mínimo de presença às aulas fixado

em lei pratica um ato administrativo

��
� que caracteriza exercício de poder disciplinar.

���� que caracteriza exercício de poder vinculado, pois, como o

estudante não alcançou o mínimo de assiduidade, o professor

tinha o dever de reprová-lo.

Rui firmou contrato de seguro de um veículo de sua

propriedade com  uma companhia de seguros, do qual constou

cláusula expressa de cancelamento automático do contrato em

caso de atraso no pagamento do prêmio. Estipulou-se que o

pagamento do prêmio seria feito em três parcelas iguais, a vencer

no dia trinta de cada mês, a partir de janeiro do corrente ano, e

que a apólice seria enviada ao segurado após o pagamento

integral do prêmio. Depois de vencida e não-paga a terceira

parcela, ocorreu um sinistro que causou a perda total do veículo

segurado. Antes de comunicar o sinistro à seguradora, Rui pagou

a parcela em atraso, recebendo da seguradora o recibo do

pagamento integral do prêmio. 

Nessa situação hipotética e à luz do Código Civil, julgue os itens

a seguir.

���� Rui não receberá a contraprestação contratual pelo sinistro

ocorrido com o veículo segurado, porque ainda não tinha em

seu poder apólice ou bilhete do seguro, pois somente com a

apresentação do mencionado documento poderá a

seguradora efetuar o pagamento. 

���� A indenização securitária de coisas, desde  que

convencionada pelos contratantes, pode ser feita em

dinheiro, recomposição ou substituição da coisa. 

A respeito dos contratos em espécie, julgue os itens que se

seguem.

���� A morte do locatário afiançado não acarreta a extinção da

fiança e a conseqüente exoneração da obrigação do fiador

quando o contrato prevê a subsistência da obrigação, de

forma solidária, até a efetiva entrega das chaves,

responsabilidade que também deve ser estendida à sucessão.

���� Sendo entregues a uma firma especializada 1.200 sacas de

feijão para depósito,  guarda e conservação, pelo prazo certo

de trinta dias, findo o prazo ou solicitada pelo depositante a

restituição do produto ou o seu equivalente em dinheiro, o

depositário deverá cumprir corretamente o avençado.

Ocorrendo a recusa do depositário em restituir ou substituir

a coisa, poderá o depositante valer-se da ação de depósito.

���� No contrato de depósito de bem fungível, enquanto não for

pedida a restituição da coisa pelo depositante, este se

incorpora ao patrimônio do depositário.
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A Companhia de Seguros S.A. propôs ação de
ressarcimento em desfavor da Transportadora Fiel Ltda., sob o
argumento de ter efetuado pagamento à Mercado Rápido —
proprietária da carga — de indenização estipulada no contrato de
seguro de transporte com ela celebrado, em razão de ter havido
roubo, mediante assalto à mão armada, da carga transportada pela
Transportadora Fiel.

Considerando a situação hipotética descrita acima e com
referência ao contrato de transporte, julgue os itens subseqüentes.

���� O pedido formulado na ação regressiva deve ser julgado
procedente, para se determinar que a empresa transportadora
reembolse a seguradora do valor que pagou à proprietária da
mercadoria roubada, uma vez que a culpa da transportadora
é presumida e não admite prova em contrário.

���� No contrato de transporte cumulativo, em que vários
transportadores efetuam, sucessivamente, o deslocamento de
coisas, cada transportador se obriga a cumprir o contrato
relativamente ao respectivo percurso; se, em tal percurso, a
coisa transportada for danificada, o transportador em questão
responderá pelo dano.

Com relação à prescrição e à decadência, julgue os itens a seguir.

��	� A prescrição e a decadência são prazos extintivos, sendo que
a decadência começa a correr, como prazo extintivo, desde
o momento em que o direito nasce, enquanto a prescrição
corre a partir da violação do direito, porque é nesse momento
que é gerada a ação contra a qual se volta a prescrição. 

��
� No caso de prescrever obrigação solidária ou indivisível, a
renúncia feita por um dos devedores não restabelece a
obrigação dos demais coobrigados, não renunciantes,
passando o renunciante a responder, individualmente, pelo
cumprimento integral da obrigação. 

Acerca dos contratos, julgue os itens seguintes.

���� A cláusula resolutiva tácita está implicitamente inserida em
todo contrato bilateral. Apesar de o inadimplemento conferir
pretensão de rescisão contratual à parte prejudicada, esta
última não pode considerar o ajuste bilateral unilateralmente
rescindido.

���� Ultimado o ajuste de vontade referente a transação, por
instrumento público ou particular, as cláusulas ou condições
desse ajuste obrigam os contratantes, sendo impossível a
qualquer deles o arrependimento unilateral.

Quanto à extinção das obrigações, julgue os itens que se seguem.

���� A dação em pagamento pode ser corretamente definida como
um acordo entre o credor e o devedor para extinguir a
obrigação, em virtude do qual consente o credor em receber
coisa que não seja dinheiro, em substituição à prestação que
lhe era devida. 

���� Se ocorrer a confusão, ou seja, a reunião, na mesma pessoa,
das qualidades de credor e devedor de uma mesma relação
obrigacional, extingue-se a obrigação, independentemente de
tratar-se de obrigação solidária ou de confusão parcial.

No que se refere ao direito das obrigações, julgue os itens
subseqüentes.

���� Na obrigação de restituir coisa certa, a perda da coisa antes
da tradição resolve completamente a obrigação, com
prejuízo do credor, mesmo se houver culpa do devedor no
perecimento.

���� Tratando-se de obrigação solidária passiva, qualquer
alteração que possa agravar a obrigação, ou a posição do
outro co-devedor na relação obrigacional, só pode ocorrer
com a aquiescência de todos os devedores solidários.

A respeito dos sujeitos do processo, julgue os itens a seguir.

���� Denomina-se denunciação da lide a legitimidade conferida
a terceiro para que possa, como parte, demandar em nome
próprio direito alheio.

���� A oposição pode ser deduzida pelo opoente somente contra
o autor, somente contra o réu ou contra ambos, sendo que, na
última hipótese, ocorrerá litisconsórcio necessário entre os
opostos. 

��	� O detentor, tendo sido demandado em ação possessória, atua
como substituto processual do possuidor, respondendo, em
nome próprio, pela defesa de direito alheio.

��
� Admite-se, nos procedimentos sumários, a denunciação da
lide fundada em contrato de seguros. 

���� O terceiro que possa vir a sofrer prejuízo econômico em
decorrência de processo alheio pode pleitear sua habilitação
como assistente de uma das partes, ainda que não venha a
sofrer prejuízos em sua esfera jurídica.

���� Em determinado processo, havendo participação de
assistente simples da parte, fica esta impedida de reconhecer
a procedência do pedido, se for ré, ou de renunciar ao direito
sob o qual se funda a ação, se for autora, ficando vedada a
transação entre as partes se não houver concordância do
assistente.

Uma das mais significativas modificações no processo civil
brasileiro refere-se à possibilidade de antecipação da tutela às
partes. Em relação a esse assunto, julgue os itens que se seguem.

���� O pedido de antecipação de tutela deve ser feito no próprio
processo e independe de formalidades especiais. 

���� A procuração geral para o foro não habilita o advogado a
requerer a tutela antecipada, devendo a procuração ser
outorgada pela parte com poderes específicos para tanto.

���� É vedada a concessão de tutela antecipada quando uma das
partes for incapaz, se o réu for a fazenda pública ou se o
direito questionado for indisponível.

�	�� A tutela antecipada pode ser concedida até mesmo na
sentença definitiva ou em segundo grau de jurisdição.

�	�� As mais recentes modificações no Código de Processo Civil
autorizam o juiz, quando a parte assim o requerer, a
conceder medida cautelar incidental nos próprios autos da
ação em curso. 



UnB / CESPE – MEC Processo Seletivo – Aplicação: 25/10/2003

Classificação III / Área: Jurídica – 4 / 4 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos e desde que citada a fonte.

Em relação a execução, julgue o item abaixo.

�	�� O bem imóvel financiado pelo Sistema Financeiro  de
Habitação não pode ser penhorado, tendo em vista o caráter
social do contrato de financiamento habitacional.

Quanto a recursos, julgue os seguintes itens.

�		� Na hipótese de não haver sido interposto recurso voluntário
contra sentença proferida contra a fazenda pública, não pode
o tribunal, no reexame obrigatório, elevar a verba honorária
fixada em primeiro grau em favor da parte vencedora da
demanda, agravando, assim, a situação da fazenda pública.

�	
� O ato judicial que indefere a petição inicial antes da citação
do réu não comporta recurso, porque a relação processual
não foi aperfeiçoada pela integração do pólo passivo. 

Acerca da responsabilidade civil, julgue o item abaixo.

�	�� Considere a seguinte situação hipotética.

A companhia de energia elétrica de um estado da
Federação contratou, em regime de empreitada, a empresa
Serviços Gerais Ltda. para a realização de serviços de
manutenção e limpeza de linhas transmissoras de energia.
Durante a execução do serviço, um dos empregados desta
última, que  cortava galhos de árvores próximos à rede
elétrica, sem equipamento de segurança, caiu ao solo e, em
conseqüência das lesões sofridas na queda, faleceu.

Nessa situação, os sucessores do empregado acidentado
teriam direito a indenização a ser paga pela companhia de
energia, concessionária de serviço público, que responderia
objetivamente pelo dano.

Relativamente à Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2003 (LDO)
e aos conceitos nela determinados, julgue os itens seguintes.

�	�� A LDO define as metas e prioridades para a administração
pública direta e indireta, tanto em nível federal como em
nível estadual.

�	�� Enquanto atividades são conjuntos de operações que se
realizam de modo contínuo e permanente, projetos são
conjuntos de operações que se devem realizar em um tempo
determinado.

�	�� Violaria a LDO um artigo da lei orçamentária que destinasse
recursos para atender a despesas com aquisição de
automóveis para representação pessoal de diretores de
órgãos  integrantes do MEC.

Acerca da Lei Complementar n.º 101, julgue os itens
subseqüentes.

�	�� Considerando que essa lei dispõe que a empresa controlada
que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam
objetivos e metas de desempenho, na forma da lei, disporá de
autonomia gerencial, orçamentária e financeira, é correto
afirmar que esta disposição aplica-se tanto às empresas
públicas quanto às sociedades de economia mista.

�
�� Quando acarretar aumento de despesa, a criação de um
projeto que visa ao aperfeiçoamento da ação governamental
deve ser acompanhada de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro deste projeto no exercício em que
deva entrar em vigor e nos dois exercícios subseqüentes.

�
�� É nulo o ato que provoca aumento de despesa com pessoal
quando ele ocasiona a inobservância do limite legal de
comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.

�
�� A dívida pública representada por títulos emitidos pela
União não faz parte da  dívida pública mobiliária.

Com relação a direito penal e a direito administrativo, julgue os
itens seguintes.

�
	� Comete crime o agente público que dá causa à instauração
de investigação administrativa contra um servidor público,
imputando-lhe crime de que o sabe inocente.

�

� Não comete infração penal, mas apenas  infração
administrativa, o agente público que, nos 180 dias anteriores
ao final do mandato ou da legislatura, ordena a prática de ato
que acarreta aumento de despesa total com pessoal.

�
�� Não comete crime de responsabilidade o prefeito  que
autoriza que seja destinada a programas de infra-estrutura
parte dos recursos que o município recebe da União, em
virtude de determinação legal, para custear atividades
ligadas à educação.

A fundação de direito privado Fundação de Pesquisa
Educacional (FPE) solicitou à União apoio para a realização de
uma pesquisa acerca do impacto dos cursos de formação no
desempenho dos professores. Considerando relevante o tema, a
União e a FPE celebraram um acordo de cooperação  por meio do
qual o MEC contribuiria para a referida pesquisa mediante a
transferência de recursos financeiros para a FPE, que seria
responsável pela execução da pesquisa. O acordo também prevê
que a fundação deve contribuir para o custeio da pesquisa com
5% do valor despendido pela União.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens
subseqüentes.

�
�� Esse acordo pode ser qualificado como um convênio
administrativo.

�
�� No acordo descrito, é correto afirmar que a transferência de
recursos financeiros feita pela União não caracteriza auxílio,
mas contribuição.

�
�� A obrigação de a FPE arcar com 5% dos custos do projeto
pode ser definida como uma contrapartida.

Acerca do direito administrativo, julgue os itens que se seguem.

�
�� Um consultor jurídico do MEC, ao indicar ao ministro da
Educação que um determinado projeto viola a Constituição
da República, não pratica um ato administrativo.

���� A edição de uma lei que proíbe o porte de armas em todo o
território nacional não caracteriza exercício de poder de
polícia administrativa.


